
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.593.834 - DF (2016/0050046-3)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : ANA MARIA VIEIRA 
RECORRENTE : DENISE APARECIDA CASTRO RAFAEL 
ADVOGADOS : CAROLINE DANTE RIBEIRO  - DF031766 
   SANUSE MARTINS DE QUEIROZ  - DF038810 
   BRUNO ALMEIDA RODRIGUES SODRE  - DF040328 
RECORRENTE : ANA MARIA DE JESUS TAMANINI 
RECORRENTE : ANTONIA MARIA BULHOES DE MEDEIROS 
ADVOGADOS : CAROLINA LOUZADA PETRARCA E OUTRO(S) - DF016535 
   IVO EVANGELISTA DE ÁVILA  - DF002787 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL.  ISENÇÃO 
DE IMPOSTO DE RENDA SOBRE BENEFÍCIOS RECEBIDOS DE 
ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. ART. 6º, VII, "B", DA LEI N. 
7.713/1988. VIGÊNCIA NO PERÍODO DE 1º/1/1989 A 31/12/1995. 
IMPOSSIBILIDADE PARA AS CONTRIBUIÇÕES EFETUADAS NA 
INATIVIDADE.
1. Esta Corte de Justiça possui o entendimento de que não incide o 
imposto de renda sobre os valores da complementação de aposentadoria 
referentes às contribuições efetivadas para a entidade de previdência 
privada, até o limite do que foi recolhido pelo beneficiário sob a égide da 
Lei n. 7.713/1988.
2. Tal direito de não se submeter à dupla tributação foi conferido a quem 
estava em atividade no período de 1989 a 1995 e, por isso mesmo, 
contribuiu para a formação do fundo de previdência privada, não sendo 
extensível àqueles que se encontravam em inatividade.
3. Não há violação da coisa julgada na hipótese, visto que o bis in idem 
reconhecido na ação de conhecimento deve ser aferido na liquidação da 
sentença tanto em relação aos ativos quanto aos inativos.
4. Recurso especial a que se nega provimento.

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ART. 535, 
II, DO CPC/1973. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. ISENÇÃO DE IMPOSTO 
DE RENDA SOBRE BENEFÍCIOS RECEBIDOS DE ENTIDADE DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. ART. 6º, VII, "B", DA LEI N. 7.713/1988. 
VIGÊNCIA NO PERÍODO DE 1º/1/1989 A 31/12/1995. IMPOSSIBILIDADE 
PARA AS CONTRIBUIÇÕES EFETUADAS NA INATIVIDADE.
1. Inexiste contrariedade ao art. 535, II, do CPC/1973 quando o Tribunal de 
origem decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu 
exame. Ademais, não se deve confundir decisão contrária aos interesses 
da parte com ausência de prestação jurisdicional.
2. Esta Corte de Justiça possui o entendimento de que não incide o 
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imposto de renda sobre os valores da complementação de aposentadoria 
referentes às contribuições efetivadas para a entidade de previdência 
privada, até o limite do que foi recolhido pelo beneficiário sob a égide da 
Lei n. 7.713/1988.
3. Tal direito de não se submeter à dupla tributação foi conferido a quem 
estava em atividade no período de 1989 a 1995 e, por isso mesmo, 
contribuiu para a formação do fundo de previdência privada, não sendo 
extensível àqueles que se encontravam em inatividade.
4. Não há violação da coisa julgada na hipótese, visto que o bis in idem 
reconhecido na ação de conhecimento deve ser aferido na liquidação da 
sentença tanto em relação aos ativos quanto aos inativos.
5. Recurso especial a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos aos autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento aos recursos, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.  
Brasília, 28 de novembro de 2017(data do julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.593.834 - DF (2016/0050046-3)
RECORRENTE : ANA MARIA VIEIRA 
RECORRENTE : DENISE APARECIDA CASTRO RAFAEL 
ADVOGADOS : CAROLINE DANTE RIBEIRO  - DF031766 
   SANUSE MARTINS DE QUEIROZ  - DF038810 
   BRUNO ALMEIDA RODRIGUES SODRE  - DF040328 
RECORRENTE : ANA MARIA DE JESUS TAMANINI 
RECORRENTE : ANTONIA MARIA BULHOES DE MEDEIROS 
ADVOGADOS : CAROLINA LOUZADA PETRARCA E OUTRO(S) - DF016535 
   IVO EVANGELISTA DE ÁVILA  - DF002787 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de recurso especial 

interposto por Ana Maria de Jesus Tamanini e outras (e-STJ, fls. 231/241), com 

fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da CF/1988, contra acórdão proferido 

pelo TRF da 1ª região, assim ementado (e-STJ, fl. 217):

TRIBUTÁRIO - PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO ORDINÁRIA - IRRF - 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA - NÃO INCIDÊNCIA 
SOBRE A FRAÇÃO CORRESPONDENTE ÀS CONTRBUIÇÕES 
PESSOAIS VERTIDAS, NA ATIVIDADE, ENTRE 1989/1995 - 
RESTITUIÇÃO: DECADÊNCIA QUINQUENAL (DEMANDA AJUIZADA 
SOB A ÉGIDE DA LC N. 118/2005); SELIC; ABATIMENTO DAS 
RESTITUIÇÕES ANTERIORES COM BASE EM PLANILHAS DA RE.
1. O Pleno do STF (RE n. 566.6211/RS), sob o signo do art. 543-B/CPC, 
que concede ao precedente extraordinária eficácia vinculativa que impõe 
sua adoção em casos análogos, reconheceu a inconstitucionalidade do 
art. 40, segunda parte, da LC 118/2005, considerando aplicável a 
prescrição quinquenal às ações repetitórias ajuizadas a partir de 
09/JUN/2005, tomando-se como "termo a quo" cada tributação das 
complementações.
2. O STJ (REsp n. 1.012.903/RJ) submeteu a matéria referente à 
cobrança de IRRF sobre complementação de aposentadoria e do resgate 
das contribuições correspondentes aos valores vertidos pelos 
beneficiários, quando em atividade, no período de JAN/1989 a DEZ 1995, 
aos ditames da Lei n. 11.672/2008, que acrescentou o art. 543-C ao CPC, 
que trata de recursos repetitivos, o que confere ao precedente especial 
eficácia vinculativa que impõe sua adoção aos casos análogos. Não 
incide o IRRF sobre a fração do beneficio equivalente às contribuições 
pessoais - vertidas como ativo (contribuições da inatividade não 
repercutem no valor do benefício) - havidas entre JAN 1989 e 31 DEZ 
1995 (vigência do art. 60, VII, "b", da Lei n. 7.713/88, que só alude a 
contribuições para a obtenção do benefício). Quem não recolheu 
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nenhuma contribuição pessoal como ativo entre 1989 e 1995 não possui 
valor qualquer a repetir.
3. Na repetição do IRRF, aplicam-se, desde os indevidos recolhimentos, 
os índices do Manual de Cálculos da JF, notadamente, a partir da Lei n. 
9.250/95, a SELIC, que não se pode cumular com indexadores ou juros 
outros.
4. Legitima-se a dedução, do total restituendo, do montante já devolvido 
nas declarações de ajuste anual anteriores, podendo tal tema ser 
ventilado até em Embargos da Fazenda Nacional á Execução de 
Sentença (STJ, REsp n. 1.001 .655/DF, sob o signo do art. 543-C do 
CPC) como excesso de execução, detendo, as planilhas da Fazenda 
Nacional, valor probatório como ato administrativo enunciativo (REsp n0 1 
.098.728/DF, AgRg no REsp n. 1 .098.858/DF), conferindo-lhes 
presunção "júris tantum" de veracidade."
5. Apelação dos autores não provida. Remessa oficial, tida por interposta, 
provida, em parte.
6. Peças liberadas pelo Relator, em Brasília, 10 de abril de 2014, para 
publicação do acórdão.

As recorrentes alegam a existência de contrariedade ao art. 33 da Lei n. 

9.250/1995. Defendem, em síntese, que (e-STJ, fl. 233):

O v. acórdão limitou a restituição do Imposto de Renda incidente sobre as 
complementações de aposentadoria pagas pelo fundo de previdência 
privada ao tributo recolhido sobre as contribuições efetuadas de janeiro de 
1989 até as datas das respectivas aposentadorias, quando ocorreram, 
elas, durante a vigência da Lei 7.713/88.
Data máxima vênia, merece reforma o acórdão, pois negou eficácia * ao 
art. 33 da Lei 7.713/88.

Requerem, assim, a reforma do " v. acórdão na parte em que limitou o 

direito à repetição do indébito às contribuições realizadas pelos autores durante a 

vigência da Lei 7.713/88, somente aquelas vertidas pelos autores quando estavam NA 

ATIVA, devendo ser consideradas, também, aquelas efetuadas mesmo quando 

aposentados" (e-STJ, fl. 240).

Foram apresentadas contrarrazões às e-STJ, fls. 279/283.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.593.834 - DF (2016/0050046-3)

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Trata a controvérsia 

sobre a incidência de imposto de renda sobre os valores recebidos a título de 

aposentadoria complementar na égide da Lei n. 7.713/1988.

Quanto ao tema, esta Corte de Justiça possui o entendimento de que não 

incide o imposto de renda sobre os valores da complementação de aposentadoria 

referentes às contribuições efetivadas para a entidade de previdência privada, até o 

limite do que foi recolhido pelo beneficiário sob a égide da Lei 7.713/1988. Nesse 

aspecto, vale conferir:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. QUINQUENAL. 
FATO GERADOR. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. CONTRIBUIÇÃO A ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA 
PRIVADA DURANTE A VIGÊNCIA DA LEI 7.713/1988. IMPOSTO DE 
RENDA.
[...]
3. Outrossim, percebe-se que o entendimento do Tribunal de origem está 
em consonância com a orientação do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que o imposto de renda não incide sobre os valores da 
complementação de aposentadoria referentes às contribuições efetivadas 
para a entidade de previdência privada, até o limite do que foi recolhido 
pelo beneficiário sob a égide da Lei 7.713/1988 (de janeiro de 1989 a 
dezembro de 1995).
4. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.660.395/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/5/2017, DJe 20/6/2017)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM DECISÃO DE 
RECONSIDERAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. IRPF. CONTRIBUIÇÃO 
DO EMPREGADO À ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA DURANTE 
A VIGÊNCIA DA LEI 7.713/88. PROVA DO RECOLHIMENTO DO 
TRIBUTO NA FONTE. DESNECESSIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A matéria abordada nestes autos coincide com a do Recurso Especial 
Repetitivo, que reconheceu ser indevida a cobrança de Imposto de Renda 
sobre o valor da complementação de aposentadoria e o do resgate de 
contribuições correspondentes a recolhimentos para entidade de 
previdência privada ocorridos no período de 1o.1.1989 a 31.12.1995 
(REsp. 1.012.903/RJ, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, 1a. Seção, 
DJe 13.10.2008). 
2. Não sendo viável identificar, em cada parcela do benefício recebido, os 
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valores correspondentes à contribuição do segurado e aos aportes da 
entidade patrocinadora, deve-se concluir que o particular deve demonstrar 
apenas que realizou a contribuição para a entidade de previdência 
complementar no regime da Lei 7.713/88, não lhe sendo exigível a prova 
da tributação sobre tais valores, pois esse fato impeditivo cabe à Fazenda 
Nacional demonstrar. Precedentes: AgRg no Ag 1.375.831/RJ, Rel. Min. 
BENEDITO GONÇALVES, DJe 9.6.2011; REsp. 855.080/RJ, Rel.
Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 21.10.2010.
3. Agravo Regimental da FAZENDA NACIONAL desprovido.
(AgRg no AgRg no REsp 1.135.595/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/3/2017, DJe 31/3/2017)

Ademais, tal direito de não se submeter à dupla tributação foi conferido a 

quem estava em atividade no período de 1989 a 1995 e, por isso mesmo, contribuiu 

para a formação do fundo de previdência privada, não sendo extensível àqueles que se 

encontravam em inatividade. No ponto:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. 
ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA SOBRE BENEFÍCIOS 
RECEBIDOS DE ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. ART. 6º, VII, 
"B", DA LEI 7.713/1988. VIGÊNCIA NO PERÍODO DE 1º.1.1989 A 
31.12.1995. IMPOSSIBILIDADE PARA AS CONTRIBUIÇÕES 
EFETUADAS NA INATIVIDADE.
1. O julgamento do recurso representativo da controvérsia REsp 
1.012.903 - RJ (Primeira Seção, Rel. Min. Teori Zavascki, julgado em 
8.10.2008) foi calcado na ocorrência de bis in idem, ou seja, na ocorrência 
de contribuição tributada (regime da Lei 7.713/1988) e benefício tributado 
(regime da Lei 9.250/1995).
2. Nessa linha, quem se aposentou antes do regime da Lei 7.713/1988 
(Lei 4.506/1964, época em que a contribuição era deduzida e o benefício 
tributado), por certo, mesmo continuando a verter contribuições, 
atravessou todo o período de vigência do regime da Lei 7.713/1988 
(contribuição tributada e benefício isento) gozando da isenção 
correspondente dos seus benefícios. Sendo assim, não sofreu bis in idem 
(a isenção na saída teria compensado a tributação na entrada). Somente 
sofreu o bis in idem quem verteu contribuições tributadas em maior 
proporção do que recebeu benefícios isentos para o período da Lei 
7.713/1988. Com efeito, à contribuição tributada corresponde o benefício 
isento, não havendo bis in idem nessa proporção. Assim, a ocorrência do 
bis in idem somente seria possível se o contribuinte tivesse se 
aposentado ao final do regime instituído pela Lei 7.713/1988 ou depois, já 
no regime da Lei 9.250/1995 (maior quantidade de contribuições 
tributadas em comparação com os benefícios isentos).
3. O Tribunal de origem decidiu em consonância com o entendimento do 
STJ de que o direito de não se submeterem à dupla tributação foi 
conferido a quem estava em atividade no período de 1989 a 1995 e, por 
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isso mesmo, contribuiu para a formação do fundo de previdência privada. 
Precedentes: AgInt no AREsp 922.447/DF, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 30.6.2017; AgRg no REsp 1.460.419/RS, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 24.9.2014; 
AgRg no REsp 1.209.038/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 1º.9.2011.
4. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.676.560/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 10/10/2017)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA SOBRE 
BENEFÍCIOS RECEBIDOS DE ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
ART. 6º, VII, "B", DA LEI N. 7.713/88. VIGÊNCIA NO PERÍODO DE 1º.1.89 
A 31.12.95. IMPOSSIBILIDADE PARA AS CONTRIBUIÇÕES 
EFETUADAS NA INATIVIDADE.
1. Afastada a ocorrência da alegada ofensa ao artigo 535, do CPC/1973. 
É que o Poder Judiciário não está obrigado a emitir expresso juízo de 
valor a respeito de todas as teses e artigos de lei invocados pelas partes, 
bastando para fundamentar o decidido fazer uso de argumentação 
adequada, ainda que não espelhe quaisquer das linhas de argumentação 
invocadas.
2. O julgamento do recurso representativo da controvérsia REsp. n. 
1.012.903 - RJ (Primeira Seção, Rel. Min. Teori Zavascki, julgado em 
8.10.2008) restou calcado na ocorrência de bis in idem, ou seja, na 
ocorrência de contribuição tributada (regime da Lei n. 7.713/88) e 
benefício tributado (regime da Lei n. 9.250/95).
3. Quem se aposentou antes do regime da Lei n. 7.713/88 (Lei n. 
4.506/64, época em que a contribuição era deduzida e o benefício 
tributado), por certo, mesmo continuando a verter contribuições, 
atravessou todo o período de vigência do regime da Lei n. 7.713/88 
(contribuição tributada e benefício isento) gozando da isenção 
correspondente dos seus benefícios. Sendo assim, não sofreu bis in idem 
(a isenção na saída teria compensado a tributação na entrada).
Somente sofreu o bis in idem quem verteu contribuições tributadas em 
maior proporção do que recebeu benefícios isentos para o período da Lei 
n. 7.713/88. Com efeito, à contribuição tributada corresponde o benefício 
isento, não havendo bis in idem nessa proporção. Assim, a ocorrência do 
bis in idem somente seria possível se o contribuinte tivesse se 
aposentado ao final do regime instituído pela Lei n. 7.713/88 ou depois, já 
no regime da Lei n. 9.250/95 (maior quantidade de contribuições 
tributadas em comparação com os benefícios isentos).
4. Ainda que não fosse essa a conclusão implícita ou explícita do 
precedente do STJ julgado em sede de recurso representativo da 
controvérsia, deve-se atentar para o disposto na Súmula n. 344/STJ: "A 
liquidação por forma diversa da estabelecida na sentença não ofende a 
coisa julgada", que permite ao juízo da liquidação aferir o limite consoante 
a forma de liquidação mais adequada podendo nessa sede excluir 
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aquelas contribuições que não foram objeto de bis in idem na tributação.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 617.041/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 6/12/2016, DJe 14/12/2016)

Por fim, cumpre registrar que não há violação da coisa julgada na 

hipótese, visto que o bis in idem reconhecido na ação de conhecimento deve ser 

aferido na liquidação da sentença, tanto em relação aos ativos quanto aos inativos. 

Assim, como é possível observar, o acórdão está em consonância com a 

jurisprudência desta Corte Superior.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É como voto.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.593.834 - DF (2016/0050046-3)
RECORRENTE : ANA MARIA VIEIRA 
RECORRENTE : DENISE APARECIDA CASTRO RAFAEL 
ADVOGADOS : CAROLINE DANTE RIBEIRO  - DF031766 
   SANUSE MARTINS DE QUEIROZ  - DF038810 
   BRUNO ALMEIDA RODRIGUES SODRE  - DF040328 
RECORRENTE : ANA MARIA DE JESUS TAMANINI 
RECORRENTE : ANTONIA MARIA BULHOES DE MEDEIROS 
ADVOGADOS : CAROLINA LOUZADA PETRARCA E OUTRO(S) - DF016535 
   IVO EVANGELISTA DE ÁVILA  - DF002787 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de recurso especial 

interposto por Ana Maria Vieira e outras (e-STJ, fls. 258/271), com fundamento na 

alínea "a" do inciso III do art. 105 da CF/1988, contra acórdão proferido pelo TRF da 1ª 

região, assim ementado (e-STJ, fl. 217):

TRIBUTÁRIO - PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO ORDINÁRIA - IRRF - 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA - NÃO INCIDÊNCIA 
SOBRE A FRAÇÃO CORRESPONDENTE ÀS CONTRBUIÇÕES 
PESSOAIS VERTIDAS, NA ATIVIDADE, ENTRE 1989/1995 - 
RESTITUIÇÃO: DECADÊNCIA QUINQUENAL (DEMANDA AJUIZADA 
SOB A ÉGIDE DA LC N. 118/2005); SELIC; ABATIMENTO DAS 
RESTITUIÇÕES ANTERIORES COM BASE EM PLANILHAS DA RE.
1. O Pleno do STF (RE n. 566.6211/RS), sob o signo do art. 543-B/CPC, 
que concede ao precedente extraordinária eficácia vinculativa que impõe 
sua adoção em casos análogos, reconheceu a inconstitucionalidade do 
art. 40, segunda parte, da LC 118/2005, considerando aplicável a 
prescrição quinquenal às ações repetitórias ajuizadas a partir de 
09/JUN/2005, tomando-se como "termo a quo" cada tributação das 
complementações.
2. O STJ (REsp n. 1.012.903/RJ) submeteu a matéria referente à 
cobrança de IRRF sobre complementação de aposentadoria e do resgate 
das contribuições correspondentes aos valores vertidos pelos 
beneficiários, quando em atividade, no período de JAN/1989 a DEZ 1995, 
aos ditames da Lei n. 11.672/2008, que acrescentou o art. 543-C ao CPC, 
que trata de recursos repetitivos, o que confere ao precedente especial 
eficácia vinculativa que impõe sua adoção aos casos análogos. Não 
incide o IRRF sobre a fração do beneficio equivalente às contribuições 
pessoais - vertidas como ativo (contribuições da inatividade não 
repercutem no valor do benefício) - havidas entre JAN 1989 e 31 DEZ 
1995 (vigência do art. 60, VII, "b", da Lei n. 7.713/88, que só alude a 
contribuições para a obtenção do benefício). Quem não recolheu 
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nenhuma contribuição pessoal como ativo entre 1989 e 1995 não possui 
valor qualquer a repetir.
3. Na repetição do IRRF, aplicam-se, desde os indevidos recolhimentos, 
os índices do Manual de Cálculos da JF, notadamente, a partir da Lei n. 
9.250/95, a SELIC, que não se pode cumular com indexadores ou juros 
outros.
4. Legitima-se a dedução, do total restituendo, do montante já devolvido 
nas declarações de ajuste anual anteriores, podendo tal tema ser 
ventilado até em Embargos da Fazenda Nacional á Execução de 
Sentença (STJ, REsp n. 1.001 .655/DF, sob o signo do art. 543-C do 
CPC) como excesso de execução, detendo, as planilhas da Fazenda 
Nacional, valor probatório como ato administrativo enunciativo (REsp n0 1 
.098.728/DF, AgRg no REsp n. 1 .098.858/DF), conferindo-lhes 
presunção "júris tantum" de veracidade."
5. Apelação dos autores não provida. Remessa oficial, tida por interposta, 
provida, em parte.
6. Peças liberadas pelo Relator, em Brasília, 10 de abril de 2014, para 
publicação do acórdão.

Os embargos de declaração opostos não foram providos (e-STJ, fls. 

245/249). 

As recorrentes alegam a existência de contrariedade aos arts. 535, II do 

CPC; 33 da Lei n. 9.250/1995; 6º, VII, "b", da Lei n. 7.713/1988. Defendem, em síntese, 

que (e-STJ, fl. 263):

Verifica-se que a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça 
posicionou-se no sentido de ser indevida a incidência do imposto de 
Renda sobre os benefícios de aposentadoria correspondentes aos 
recolhimentos para a entidade de previdência privada ocorridos no período 
de vigência da Lei n. 7.713/88.
Tal entendimento reforça o direito dos autores à restituição dos valores do 
IR incidentes sobre os benefícios de aposentadoria na mesma proporção 
do tributo retido sobre as contribuições efetuados no período de jan/89 a 
dez/95, ou seja, durante os 84 (oitenta e quatro) meses de vigência da Lei 
n. 7.713/88, haja vista que 'mesmo aposentados, continuaram 
contribuindo para o fundo de previdência privada.

Requerem, assim, "o direito à repetição do indébito dos valores 

indevidamente recolhidos sobre as complementações de aposentadoria pagas pela 

Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil - Previ, na proporção dos 

tributos recolhidos sobre as contribuições efetuadas no período de JAN/1989 a DEZ/1 

995, mesmo na condição de inativos" (e-STJ, fl. 271).
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Foram apresentadas contrarrazões às e-STJ, fls. 279/283.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.593.834 - DF (2016/0050046-3)

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Registro, de logo, que 

não merece prosperar a tese de violação do art. 535 do CPC/1973, porquanto o 

acórdão recorrido fundamentou, claramente, o posicionamento por ele assumido, de 

modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada. 

Sendo assim, não há falar em omissão, obscuridade ou contradição do 

aresto. O fato de o Tribunal a quo haver decidido a lide de forma contrária à defendida 

pela parte recorrente, elegendo fundamentos diversos daqueles por ela propostos, não 

configura omissão ou qualquer outra causa passível de exame mediante a oposição de 

embargos de declaração.

No aspecto:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N° 03/STJ. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. DEMISSÃO. 
REINTEGRAÇÃO. OFENSA AO ART. 557 DO CPC/1973. 
INOCORRÊNCIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO NO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DO FEITO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSÁRIO REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em violação ao art. 557 do CPC/1973 alegada pela parte 
agravante, tendo em vista que a questão suscitada encontra óbice na 
Súmula 7/STJ, sendo o recurso especial, por conseguinte, 
manifestamente inadmissível. Ainda que assim não fosse, é de se 
ressaltar que fica superada eventual ofensa ao referido dispositivo legal, 
pelo julgamento colegiado do agravo regimental interposto contra a 
decisão singular do Relator. Precedentes.
2. Inexiste violação aos arts. 458, II e 535, II, do CPC/1973, quando não se 
vislumbra omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido 
capaz de torná-lo nulo, especialmente se o Tribunal a quo apreciou a 
demanda em toda a sua extensão, fazendo-o de forma clara e precisa, 
estando bem delineados os motivos e fundamentos que o embasam.
[...]
Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.595.272/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 2/6/2016, DJe 8/6/2016)
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. INOCORRÊNCIA DA 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 535 E 458 DO CPC. ACÓRDÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. RECURSO QUE SE FUNDA, TÃO 
SOMENTE, NESSA ALEGAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO 
DO PARÁ A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.   No caso, não há como acolher a alegada violação aos arts. 458, II e 
535, II do CPC/73, visto que a lide foi resolvida com a devida 
fundamentação, ainda que sob ótica diversa daquela almejada pelo ora 
Recorrente. Todas as questões postas em debate foram efetivamente 
decididas, não tendo havido vício algum que justificasse o manejo dos 
Embargos Declaratórios.
[...]
3. Agravo Regimental do ESTADO DO PARÁ a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 884.151/PA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/5/2016, DJe 13/6/2016)

Quanto ao mérito, esta Corte de Justiça possui o entendimento de que não 

incide o imposto de renda sobre os valores da complementação de aposentadoria 

referentes às contribuições efetivadas para a entidade de previdência privada, até o 

limite do que foi recolhido pelo beneficiário sob a égide da Lei 7.713/1988. Nesse 

aspecto, vale conferir:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. QUINQUENAL. 
FATO GERADOR. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. CONTRIBUIÇÃO A ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA 
PRIVADA DURANTE A VIGÊNCIA DA LEI 7.713/1988. IMPOSTO DE 
RENDA.
[...]
3. Outrossim, percebe-se que o entendimento do Tribunal de origem está 
em consonância com a orientação do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que o imposto de renda não incide sobre os valores da 
complementação de aposentadoria referentes às contribuições efetivadas 
para a entidade de previdência privada, até o limite do que foi recolhido 
pelo beneficiário sob a égide da Lei 7.713/1988 (de janeiro de 1989 a 
dezembro de 1995).
4. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.660.395/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/5/2017, DJe 20/6/2017)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM DECISÃO DE 
RECONSIDERAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. IRPF. CONTRIBUIÇÃO 
DO EMPREGADO À ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA DURANTE 
A VIGÊNCIA DA LEI 7.713/88. PROVA DO RECOLHIMENTO DO 
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TRIBUTO NA FONTE. DESNECESSIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A matéria abordada nestes autos coincide com a do Recurso Especial 
Repetitivo, que reconheceu ser indevida a cobrança de Imposto de Renda 
sobre o valor da complementação de aposentadoria e o do resgate de 
contribuições correspondentes a recolhimentos para entidade de 
previdência privada ocorridos no período de 1o.1.1989 a 31.12.1995 
(REsp. 1.012.903/RJ, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, 1a. Seção, 
DJe 13.10.2008). 
2. Não sendo viável identificar, em cada parcela do benefício recebido, os 
valores correspondentes à contribuição do segurado e aos aportes da 
entidade patrocinadora, deve-se concluir que o particular deve demonstrar 
apenas que realizou a contribuição para a entidade de previdência 
complementar no regime da Lei 7.713/88, não lhe sendo exigível a prova 
da tributação sobre tais valores, pois esse fato impeditivo cabe à Fazenda 
Nacional demonstrar. Precedentes: AgRg no Ag 1.375.831/RJ, Rel. Min. 
BENEDITO GONÇALVES, DJe 9.6.2011; REsp. 855.080/RJ, Rel.
Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 21.10.2010.
3. Agravo Regimental da FAZENDA NACIONAL desprovido.
(AgRg no AgRg no REsp 1.135.595/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/3/2017, DJe 31/3/2017)

Ademais, tal direito de não se submeter à dupla tributação foi conferido a 

quem estava em atividade no período de 1989 a 1995 e, por isso mesmo, contribuiu 

para a formação do fundo de previdência privada, não sendo extensível àqueles que se 

encontravam em inatividade. No ponto:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. 
ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA SOBRE BENEFÍCIOS 
RECEBIDOS DE ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. ART. 6º, VII, 
"B", DA LEI 7.713/1988. VIGÊNCIA NO PERÍODO DE 1º.1.1989 A 
31.12.1995. IMPOSSIBILIDADE PARA AS CONTRIBUIÇÕES 
EFETUADAS NA INATIVIDADE.
1. O julgamento do recurso representativo da controvérsia REsp 
1.012.903 - RJ (Primeira Seção, Rel. Min. Teori Zavascki, julgado em 
8.10.2008) foi calcado na ocorrência de bis in idem, ou seja, na ocorrência 
de contribuição tributada (regime da Lei 7.713/1988) e benefício tributado 
(regime da Lei 9.250/1995).
2. Nessa linha, quem se aposentou antes do regime da Lei 7.713/1988 
(Lei 4.506/1964, época em que a contribuição era deduzida e o benefício 
tributado), por certo, mesmo continuando a verter contribuições, 
atravessou todo o período de vigência do regime da Lei 7.713/1988 
(contribuição tributada e benefício isento) gozando da isenção 
correspondente dos seus benefícios. Sendo assim, não sofreu bis in idem 
(a isenção na saída teria compensado a tributação na entrada). Somente 
sofreu o bis in idem quem verteu contribuições tributadas em maior 
proporção do que recebeu benefícios isentos para o período da Lei 
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7.713/1988. Com efeito, à contribuição tributada corresponde o benefício 
isento, não havendo bis in idem nessa proporção. Assim, a ocorrência do 
bis in idem somente seria possível se o contribuinte tivesse se 
aposentado ao final do regime instituído pela Lei 7.713/1988 ou depois, já 
no regime da Lei 9.250/1995 (maior quantidade de contribuições 
tributadas em comparação com os benefícios isentos).
3. O Tribunal de origem decidiu em consonância com o entendimento do 
STJ de que o direito de não se submeterem à dupla tributação foi 
conferido a quem estava em atividade no período de 1989 a 1995 e, por 
isso mesmo, contribuiu para a formação do fundo de previdência privada. 
Precedentes: AgInt no AREsp 922.447/DF, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 30.6.2017; AgRg no REsp 1.460.419/RS, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 24.9.2014; 
AgRg no REsp 1.209.038/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 1º.9.2011.
4. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.676.560/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 10/10/2017)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA SOBRE 
BENEFÍCIOS RECEBIDOS DE ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
ART. 6º, VII, "B", DA LEI N. 7.713/88. VIGÊNCIA NO PERÍODO DE 1º.1.89 
A 31.12.95. IMPOSSIBILIDADE PARA AS CONTRIBUIÇÕES 
EFETUADAS NA INATIVIDADE.
1. Afastada a ocorrência da alegada ofensa ao artigo 535, do CPC/1973. 
É que o Poder Judiciário não está obrigado a emitir expresso juízo de 
valor a respeito de todas as teses e artigos de lei invocados pelas partes, 
bastando para fundamentar o decidido fazer uso de argumentação 
adequada, ainda que não espelhe quaisquer das linhas de argumentação 
invocadas.
2. O julgamento do recurso representativo da controvérsia REsp. n. 
1.012.903 - RJ (Primeira Seção, Rel. Min. Teori Zavascki, julgado em 
8.10.2008) restou calcado na ocorrência de bis in idem, ou seja, na 
ocorrência de contribuição tributada (regime da Lei n. 7.713/88) e 
benefício tributado (regime da Lei n. 9.250/95).
3. Quem se aposentou antes do regime da Lei n. 7.713/88 (Lei n. 
4.506/64, época em que a contribuição era deduzida e o benefício 
tributado), por certo, mesmo continuando a verter contribuições, 
atravessou todo o período de vigência do regime da Lei n. 7.713/88 
(contribuição tributada e benefício isento) gozando da isenção 
correspondente dos seus benefícios. Sendo assim, não sofreu bis in idem 
(a isenção na saída teria compensado a tributação na entrada).
Somente sofreu o bis in idem quem verteu contribuições tributadas em 
maior proporção do que recebeu benefícios isentos para o período da Lei 
n. 7.713/88. Com efeito, à contribuição tributada corresponde o benefício 
isento, não havendo bis in idem nessa proporção. Assim, a ocorrência do 
bis in idem somente seria possível se o contribuinte tivesse se 
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aposentado ao final do regime instituído pela Lei n. 7.713/88 ou depois, já 
no regime da Lei n. 9.250/95 (maior quantidade de contribuições 
tributadas em comparação com os benefícios isentos).
4. Ainda que não fosse essa a conclusão implícita ou explícita do 
precedente do STJ julgado em sede de recurso representativo da 
controvérsia, deve-se atentar para o disposto na Súmula n. 344/STJ: "A 
liquidação por forma diversa da estabelecida na sentença não ofende a 
coisa julgada", que permite ao juízo da liquidação aferir o limite consoante 
a forma de liquidação mais adequada podendo nessa sede excluir 
aquelas contribuições que não foram objeto de bis in idem na tributação.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 617.041/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 6/12/2016, DJe 14/12/2016)

Por fim, cumpre registrar que não há violação da coisa julgada na 

hipótese, visto que o bis in idem reconhecido na ação de conhecimento deve ser 

aferido na liquidação da sentença, tanto em relação aos ativos quanto aos inativos. 

Assim, como é possível observar, o acórdão está em consonância com a 

jurisprudência desta Corte Superior.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É como voto.
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